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Resumo:  

A pesquisa “Metodologia IRDI nas Creches”, realizada pelos pesquisadores no 

âmbito das creches de Curitiba aplicou o Protcolo IRDI e a Avaliação Psicanalítica 

aos 3 anos (AP3). Um dos objetivos iniciais desta experiência foi o de avaliar a 

validade desses instrumentos no processo de formação e acompanhamento dos 

educadores de creche. Apresentaremos alguns resultados obtidos a partir do manejo 

desses instrumentos com esses profissionais em sua compreensão dos conceitos de 

cuidado e educação, de sua função subjetivante junto aos bebês que acolhem, bem 

como a compreensão de sinal de risco psíquico. Esses resultados indicam a vocação 

‘formativa’ desses instrumentos nos espaços de educação infantil. Apresentaremos 

também as ressonâncias do Protocolo IRDI na legislação municipal quanto ao uso de 

protocolos de risco psíquico no interior das creches.  

 
 

Introdução 

De modo geral, pode-se – infelizmente – afirmar que o desenvolvimento infantil tem 

baixa prioridade dentro dos serviços de saúde no Brasil. Pouco tempo tem sido alocado para a 

formação e o treinamento de profissionais de saúde que acompanham o desenvolvimento da 

pequena criança e esse fato tem sido evidenciado por meio de um baixíssimo preenchimento dos 

marcos de desenvolvimento nos Cartões de Saúde da Criança, embora informações sobre 

crescimento e imunizações sejam documentadas relativamente bem (Mariotto, 2016).    

No entanto, a prática no campo da saúde mental com bebês de 0 a 18 meses tem sido foco 

de atenção das mais diversas áreas de atuação.  

   A Organização Mundial da Saúde – OMS – afirma, em seu relatório de 2001, que: 

a saúde mental é tão importante como a saúde física para 

o bem-estar dos indivíduos, das sociedades e dos países. 

Porém, só uma pequena minoria dos 450 milhões de 

pessoas que apresentam perturbações mentais e 

comportamentais recebem tratamento. Avanços na 

neurociência e na medicina já mostraram que, como 

muitas doenças físicas, estas perturbações resultam de uma 

complexa interação de fatores biológicos, psicológicos e 

sociais. Embora ainda haja muito por aprender, já temos o 

conhecimento e a capacidade necessários para reduzir o 

peso que as perturbações mentais e comportamentais 

representam em todo o mundo (OMS, 2001). 



 

 

Tanto a OMS quanto outros estudos da área concordam em afirmar que os transtornos 

mentais na infância são relevantes, mas recebem pouca atenção das políticas públicas, deixando 

um número elevado de crianças e adolescentes sem a assistência necessária. 

Por essas razões, a criação de instrumentos com indicadores 

capazes de detectar, ainda na primeira infância, transtornos 

mentais, precisa ser levada adiante. O uso de indicadores clínicos 

de risco pode encontrar uma aplicação significativa no campo da 

saúde mental, especialmente como um auxiliar precioso na 

detecção de problemas de desenvolvimento em crianças. 

(KUPFER et Al, 2010, p.50) 

 

Do protocolo IRDI à metodologia IRDI 

 

O instrumento IRDI é fruto da Pesquisa Multicêntrica de Indicadores Clínicos de 

Risco para o Desenvolvimento Infantil (IRDI) realizada de 2000 a 2008, também 

financiada pela FAPESP e na qual os Indicadores Clínicos de Risco para o 

Desenvolvimento infantil foram criados e validados para uso de pediatras.  

Entre os instrumentos para rastreamento/triagem de indicadores clínicos de sinais 

iniciais de problemas de desenvolvimento, o Irdi consiste de um instrumento de 

observação e inquérito que pode ser usado no rastreamento do desenvolvimento, é de uso 

livre pelos profissionais de saúde para uso na Atenção Básica. São compostos por 31 

indicadores de bom desenvolvimento do vínculo do bebê com os pais, distribuídos em 

quatro faixas etárias de zero a 18 meses, para observação e perguntas dirigidas à díade 

mãe (ou cuidador)-bebê. O possível risco para o desenvolvimento decorre da ausência de 

características do desenvolvimento descritas nos itens (KUPFER et. al., 2008; LERNER, 

2008).  

Como desdobramento desta pesquisa inicial, a denominada ‘metodologia IRDI’ 

foi pensada para a ampliação do uso dos indicadores para o campo da educação infantil e 

consiste em um conjunto de procedimentos de acompanhamento das crianças e seus 

professores baseado no Instrumento IRDI. 

 



Assim, a pesquisa IRDI nas creches, realizada entre 2012 e 2014, buscou 

investigar se o uso dessa metodologia no âmbito da educação infantil contribui para a 

diminuição da incidência de problemas de desenvolvimento psíquico ulteriores.  

A metodologia IRDI define-se atualmente como um procedimento de 

acompanhamento do desenvolvimento psíquico em instituições de educação infantil por 

meio de indicadores clínicos com valor de previsão precoce de problemas de 

desenvolvimento. (Kupfer, Bernardino e Mariotto, 2014). 

A primeira fase da pesquisa já foi concluída, e consistiu no acompanhamento, 

durante 9 meses, de 364 crianças  distribuídas em 26 creches das cidades de São Paulo e 

de Curitiba. Dela participaram 107 professores. 

Um grupo de 27 pesquisadores visitou as creches da pesquisa durante 9 meses 

com uma frequência semanal. Em suas visitas, anotavam a presença ou a ausência dos 

IRDIs, uma vez que, ausentes, indicam que a constituição psíquica pode estar encontrando 

obstáculos. Regularmente, conversavam com as professoras sobre essas marcações, com 

o intuito de dirigir o olhar das professoras para aqueles bebês com registros de ausência. 

E frequentemente, obtinham como efeito uma presentificação dos indicadores ausentes.  

 No ano de 2012, já foi possível observar que, em uma amostra de 134 crianças, 

30% delas haviam mostrado uma transformação de ao menos um indicador, que se tornou 

presente depois de ter sido anotado como ausente. 

 Em 2014, o estudo estatístico do banco de dados obtido acusou também uma 

transformação considerada significativa porque foi comparada com os resultados de 

variações de ausente para presente registradas no primeiro estudo IRDI, no qual nenhuma 

intervenção havia sido feita. Embora os dois bancos de dados tenham sido considerados 

diferentes em sua distribuição de crianças por faixa etária, ainda assim podemos 

considerar como significativa a intervenção feita junto aos professores, intervenção que 

pode ter sido responsável pela  “presentificação” de indicadores nas crianças sob seus 

cuidados. 

 

A utilização do protocolo IRDI e da metodologia IRDI  já apresentou resultados 

importantes no âmbito das politicas públicas em saúde mental:     

1) As APAES do estado de São Paulo definiram o IRDI como protocolo a ser 

utilizado. 

2) PLS451/11 DA SENADORA ANGELA PORTELA. 



Projeto de lei que propõe um adendo no artigo 3 do Estatuto de Infância e 

Adolescência que tornaria obrigatório o uso de protocolo de detecção precoce de 

risco psíquicos para o desenvolvimento infantil, sendo o IRDI um dos 

instrumentos.  

Relatora: Senadora Marta Suplicy - Com informe favorável de todas as Comissões 

e fora aprovado por unanimidade 

Renumerado na cámara 5501/13 apensado ao pl 6687/09 

Atualmente se encontra na comissão de seguridade social e família, sendo seu 

relator o deputado diego garcía.  

3) A educação infantil de Curitiba já utiliza informalmente o IRDI em algumas 

creches selecionadas. 

4) Os capsi e o ambulatório especializado em TEA Enccantar no município de 

Curitiba utilizam o IRDI como protocolo no auxilio diagnóstico 

 

5) O IRDI foi recentemente apresentado em Paris na Universidade Paris 10 e em 

Paris 5 (Sciences de l'Éducation). Sendo que a professora Régine Scelles, de 

Nanterre, está querendo uma co-tutela ou um pós-doc com alguém que venha 

aplicar os IRDIs em creches da França . 

 

6) O IRDI já está contemplado no setor de reabilitação do Ministério da Saúde, 

constando no caderno Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com 

Transtornos do Espectro do Autismo (TEA) 

A metodologia IRDI e as políticas públicas   

Em contraponto a esses avanços, a participação cotidiana no ambiente da 

educação infantil nos permite observar que o educador tem sido chamado a assumir mais 

uma função: a de ser um diagnosticador ou patologizador, na tentativa de nomear, 

circunscrever e dominar o mal-estar tomando-o como um mal a ser erradicado. Nada mais 

tranquilizador que a promessa da abolição de estar mal de suas crianças, pois retira tanto 

do educador, quanto da ordem familiar a responsabilidade de se ocupar disso, afinal de 

contas, trata-se de um transtorno ou uma anomalia neuroquímica/genética.   

Assim, propor uma pesquisa que também sugere a utilização de instrumentos de 

detecção de sinal de risco (IRDI) e na sequencia um instrumento de caráter avaliativo 

(AP3) é no mínimo arriscada em nossos tempos.  



Nesta linha de raciocínio conta-se também com o auxilio politico. Está tramitando 

na Câmara Municipal de Curitiba, uma proposta de lei em que Centros Municipais de 

Educação Infantil (CMEIs) e unidades de saúde pública em Curitiba podem ter de 

implantar um teste clínico para o diagnóstico precoce do autismo.  

Com o aval da Comissão de Saúde, Bem-Estar Social e Esporte, obtido em 15 de 

junho deste ano, por unanimidade, o projeto de lei que inclui dois procedimentos clínicos 

para o diagnóstico do Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Código de Saúde de 

Curitiba segue para análise do colegiado de Direitos Humanos. A proposta é encabeçada 

pelos vereadores Pier Petruzziello, do PTB, e Dirceu Moreira, do PSL (005.00007.2016 

com substitutivo 031.00015.2016).  

A Câmara Municipal vota em primeiro turno no dia 30 de agosto o destino da lei. 

(aguardar o resultado) 

É sugerido pelos parlamentares que o IRDI e o M-Chat (Modified Checklist for 

Autism in Toddlers, um questionário com 23 perguntas feito aos pais sobre as crianças 

de 18 a 24 meses, sobre as habilidades sociais dos filhos sejam incorporados às rotinas de 

atenção à infância da saúde municipal. A proposta é semelhante a outras já aprovadas 

pelo Legislativo, que incluíram os testes do coraçãozinho e da linguinha, por exemplo, 

no Código de Saúde de Curitiba (lei municipal 9000/1996). A lei determina a capacitação 

dos professores de educação infantil e dos agentes públicos de saúde para a aplicação do 

teste e a detecção dos sinais de risco do autismo. 

O M-CHAT (Modified Checklist for Autism in Toddlers) é uma escala de 

rastreamento com objetivo de identificar traços de autismo em crianças de idade precoce. 

É extremamente simples e não precisa ser administrada por médicos. Consiste em 23 

questões do tipo sim/não, que deve ser autopreenchida por pais ou técnicos em crianças 

de 18 a 24 meses de idade. A aplicação leva menos de dois minutos. Resultados 

superiores a 3 (falha em 3 itens no total) justificam uma avaliação formal por técnicos de 

neurodesenvolvimento. As respostas Sim/Não são convertidas em passa/falha.  

Destaco aqui algumas questões que compõem o teste: 

Seu filho se interessa por outras crianças? 

Seu filho gosta de subir em coisas como escadas? 

http://www.cmc.pr.gov.br/wspl/sistema/ProposicaoDetalhesForm.do?select_action=&pro_id=299506
http://www.cmc.pr.gov.br/wspl/sistema/ProposicaoDetalhesForm.do?select_action=&popup=s&chamado_por_link&pro_id=304517&PESQUISA


Seu filho consegue brincar corretamente com brinquedos pequenos (ex. carros ou 

tijolos) sem simplesmente ficar colocando na boca, remexendo no brinquedo ou jogando-

o para o alto e soltando? 

Seu filho faz movimentos incomuns com os dedos perto da face dele? 

São evidentes as diferenças entre esse instrumento e o IRDI, para citar os mais 

evidentes: o m-chat avalia a conduta/comportamento da criança, onde se realiza uma 

espécie de check-list, não trabalha com o discurso do avaliador...   

Assim, propor uma pesquisa que também sugere a utilização de instrumentos de 

detecção de sinal de risco (IRDI) e na sequencia um instrumento de caráter avaliativo 

(AP3) é no mínimo arriscada em nossos tempos.  

Coloca-se de modo urgente algumas questões:  

a) que consequências poderão advir a partir da obrigatoriedade em âmbito 

educacional a aplicação de tais protocolos tanto para a equipe docente, quanto 

para a discente? 

b) Que impacto isso traz para a proposta que sustenta a Metodologia IRDI, na 

medida em que vai se privilegiar a detecção e não a capacitação em serviço da 

equipe de educadores.  

c) Sob que ideologia o protocolo IRDI estará submetido ao se transformar em 

Lei? A mesma que sustenta a construção do M-Chat?    

  

Considerações Finais 

Podemos situar o eixo preventivo da creche a partir de um plano de atuação 

construído a partir da prática daqueles que aí trabalham, em que sua posição discursiva 

diante das crianças dos pais e de seus parceiros de trabalho seja tema de reflexão. 

Tal intervenção, longe de ter objetivos funcionais ou adaptativos, aposta na 

possibilidade de transmissão de princípios gerais da psicanálise a não psicanalistas, em 

que a produção de conhecimento seja simultânea à própria intervenção, já que é capaz de 

modificar o campo na medida em que o pesquisa (Mariotto, 2009, p. 136)    



Assim, o compromisso dos centros de educação infantil e de qualquer espaço 

escolar situa-se mais além de simplesmente efetuar encaminhamentos para avaliações 

psicopedagógicas e psiquiátricas. A função preventiva reside justamente em incluir-se 

nessa discussão como parte integrante no trabalho de acompanhamento e tratamento nos 

casos necessários.   

Em tempos sombrios de patologização e diagnosticalização do humano, nosso 

trabalho permite que cuidemos dos cuidadores com o objetivo de fazer valer o ato 

preventivo junto de nossas crianças.  
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